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Resumo

Analisou-se a produção científica sobre a saúde sexual e a saúde 
reprodutiva no campo da aids nas seis edições dos Congressos 
Brasileiros de Ciências Sociais e Humanas em Saúde, promovidos 
pela Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
(ABRASCO), entre 1995 e 2013. Realizou-se um estudo explorató-
rio, descritivo e retrospectivo de abordagem quantitativa, baseado 
nos anais dos congressos. No universo analisado foram publica-
dos 364 trabalhos sobre a aids e, entre esses, 85 abordaram a 
saúde sexual e a saúde reprodutiva, correspondendo a 0,9% do 
total. Constatou-se que, majoritariamente, os estudos são produ-
zidos pela academia, ancorados em metodologias qualitativas e 
que há uma concentração de trabalhos nas instituições que atuam 
no campo da Saúde Coletiva nas regiões Sudeste e Nordeste. No 
que concerne à observância dos Direitos Sexuais e dos Direitos 
Reprodutivos é mister qualificar as práticas de saúde nos serviços 
especializados em DST/aids e da Atenção Básica. Recomenda-se 
o aprofundamento dos estudos sobre a conjugalidade e a sorodis-
cordância entre pessoas vivendo com HIV e aids e sobre o impacto 
do estigma e da discriminação nas condições de saúde, sobretu-
do nas populações mais vulneráveis e/ou invisibilizadas nas suas 
necessidades de saúde.  

Palavras-chave: Síndrome da imunodeficiência adquirida; Direi-
tos sexuais e reprodutivos; Ciências sociais e saúde; Saúde de 
minorias.

Abstract

We analyzed the scientific literature on the sexual health and re-
productive health in AIDS’s field in the six editions of the Brazilian 
Congresses of Social Sciences and Humanities in Health, promo-
ted by the Brazilian Association of Graduate Studies in Public He-
alth (ABRASCO), between 1995 and 2013. We conducted an ex-
ploratory, descriptive, retrospective, quantitative study, based on 
the Annals congresses’. In the universe analyzed were published 
364 papers on AIDS and among these, 85 have addressed sexual 
health and reproductive health, corresponding 0.9% of the total. It 
was found that, mostly studies were produced by the academy, an-
chored in qualitative methodologies and there are a works concen-
tration at the institutions that works in the field of Public Health in 
the Southeast and Northeast. As regards the observance of Sexual 
Rights and Reproductive Rights it is important qualify the health 
practices in specialized units for STD/AIDS and primary care. It is 
recommended deepen studies on the marital and serodiscordance 
among people living with HIV and AIDS and the stigma and discrimi-
nation impact on the health conditions, especially on the most vul-
nerable people populations’ and/or invisibles in their health needs.

Keywords: Acquired immunodeficiency syndrome; Sexual and repro-
ductive rights; Social and health sciences; Minority health.
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Introdução

A criação da Associação Brasileira de Pós-
-Graduação em Saúde Coletiva (ABRASCO) 
em 1979 contribuiu para o incremento da 

produção científica das Ciências Sociais em Saú-

de, sendo considerado um marco na institucio-

nalização do campo da Saúde Coletiva e do sub-

campo, atualmente denominado Ciências Sociais 

e Humanas em Saúde9,18,15.  

Entre as questões presentes na trajetória 

do subcampo e ancorados na perspectiva teóri-

ca de Marsiglia et al.14, elegemos o tema aids e 

a discussão sobre a saúde sexual e reproduti-

va, considerando sua relevância para o aprimo-

ramento das políticas e das práticas em saúde 

no Sistema Único de Saúde (SUS). Nessa pers-

pectiva, o presente artigo objetiva analisar a pro-

dução científica sobre a saúde sexual e a saúde 

reprodutiva no campo da aids nos Congressos 

Brasileiros de Ciências Sociais e Humanas em 

Saúde (CBCSHS), promovidos pela ABRASCO, en-
tre 1995 e 2013.

Nos marcos internacionais dos Direitos Se-
xuais e dos Direitos Reprodutivos, destaca-se a 
Conferência do Cairo em 1994, que estabeleceu 
a igualdade entre homens e mulheres, a autono-
mia para a tomada de decisões sobre a saúde 
sexual e reprodutiva, livres de coerção e discri-
minação, além do acesso ao planejamento repro-
dutivo e à prevenção das doenças sexualmente 
transmissíveis (DST) e aids, com ênfase na inclu-
são de adolescentes e jovens do sexo masculino. 
E a Conferência de Beijing em 1995, que definiu 
esses direitos, como Direitos Humanos, necessá-
rios para o alcance da igualdade de gênero, con-
ferindo maior visibilidade aos Direitos Sexuais, 
definidos de forma autônoma em relação aos Di-
reitos Reprodutivos20,25.    

Esses direitos estão em consonância com 
as conquistas no campo dos Direitos Humanos 
fundamentais e sua implementação depende da 
posição assumida pelo Estado na condução das 
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políticas públicas de promoção e atenção à saú-
de sexual e reprodutiva26. Nessa ótica, o Brasil foi 
um dos signatários dos Princípios de Yogyakarta, 
plataforma internacional que reafirma os Direitos 
Humanos como universais, interdependentes e 
indivisíveis e reconhece a identidade de gênero e 
a orientação sexual como elementos essenciais 
para a dignidade de cada pessoa. No direito à 
saúde, o princípio 17 ressalta o papel dos Esta-
dos em assegurar o acesso a serviços que res-
peitem as diversidades, de modo que as pessoas 
sejam empoderadas para tomar decisões livres e 
informadas quanto aos cuidados em saúde. Para 
tanto, implica envidar esforços para a formação 
dos profissionais da saúde quanto à diversidade 
sexual e o reconhecimento dos Direitos Sexuais 
e dos Direitos Reprodutivos24.

Recentemente, o Ministério da Saúde defi-
niu um conjunto de diretrizes para promover es-
ses direitos, tais como: a ampliação da oferta de 
métodos anticoncepcionais reversíveis no SUS; a 
educação em saúde sexual e saúde reprodutiva, 
incluindo as DST/aids; a formação dos profissio-
nais da Atenção Básica; o incremento do acesso 
à esterilização cirúrgica voluntária (laqueadura tu-
bária e vasectomia); a expansão dos serviços de 
atenção às mulheres e aos adolescentes em si-
tuação de violência doméstica e sexual; a amplia-
ção de referências para o aborto previsto em lei; 
e a atenção humanizada às mulheres em situa- 
ção de abortamento, entre outras16.

Metodologia

O presente artigo é um desdobramento de 
um projeto financiado pelo CNPq, que estudou te-
mas emergentes nos cinco CBCSHS, entre 1995 
e 20118. A análise foi atualizada com os dados ob-
tidos em outro projeto que investigou o tema aids 
no VI CBCSHS em 20132. No Brasil, os congres-
sos da ABRASCO constituem-se num dos princi-
pais lócus institucionalizado para a socialização e 

o intercâmbio da produção científica do subcampo 
das Ciências Sociais e Humanas em Saúde6. 

Realizou-se um estudo retrospectivo, explo-
ratório e descritivo com abordagem quantitativa 
sobre a produção da saúde sexual e reprodutiva 
no campo da aids. Os dados foram coletados nos 
Anais dos seis CBCSHS, entre 1995 e 2013. Nas 
duas primeiras edições, a seleção dos trabalhos 
foi efetuada por meio da leitura de cada resumo 
publicado nos anais. Nos demais foi conduzida 
através da busca ativa das palavras-chave nos 
CD-ROMs e nos sites dos congressos. Foram en-
contrados 9.378 resumos que compõem o univer-
so da análise. Para a seleção dos resumos, utiliza-
ram-se as palavras-chave: aids; HIV; soropositivi-
dade; vulnerabilidade; grupo de risco; doenças se-
xualmente transmissíveis (DST); infecções sexual-
mente transmissíveis (IST); terapia antirretroviral; 
ARV; coquetel; homossexuais; heterossexuais; 
gays; sexualidade; saúde sexual, saúde reprodu-
tiva; direitos sexuais; direitos reprodutivos; vio-
lência sexual; estigma; discriminação; prevenção; 
métodos contraceptivos; preservativo; e parcei-
ros sorodiscordantes. Posteriormente à compila-
ção dos trabalhos sobre aids, foram identificados 
e classificados os resumos que abordaram o te-
ma saúde sexual e saúde reprodutiva, bem como 
os subtemas e outros afins.    

Os dados coletados foram classificados e 
organizados em um banco de dados em plani-
lha Excel, com as seguintes variáveis: congres-
so, vínculo institucional dos autores (Academia, 
Serviço de Saúde/Secretaria [denominado Servi-
ços] ou Organização Não Governamental [ONG]), 
estado de origem da instituição, macrorregião, 
tipo de estudo (pesquisa ou relato de experiên-
cia), metodologia, modalidade de apresentação 
(oral, pôster, pôster eletrônico ou publicação nos 
anais), temas/objetos afins sobre saúde sexual 
e reprodutiva, população-alvo e lócus do estudo/
experiência. Os dados foram submetidos à análi-
se descritiva baseada em frequências absolutas 
e relativas. 
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O projeto financiado pelo CNPq entrevistou 
atores-chave da ABRASCO e foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saú-
de (Protocolo nº 013/2010).

Resultados e discussão

No universo dos trabalhos analisados so-

bre o tema aids (N=364) nos seis CBCSHS, ve-

rificou-se que a produção sobre a saúde sexual 

e a saúde reprodutiva esteve presente em todas 

as edições, perfazendo um total de 85 trabalhos 

apresentados, correspondendo a 0,9% da produ-

ção total da ABRASCO e 23,3% do tema aids (Ta-

bela 1).  No campo da aids, a discussão sobre a 

saúde sexual e reprodutiva é um tema estragé-

gico para o planejamento e  desenvolvimento de 

ações voltadas à prevenção, ao diagnóstico opor-

tuno das DST, sobretudo do HIV e à integralidade 

da atenção às populações afetadas e à popula-

ção em geral16,17,21,22.

Tabela 1. Frequência absoluta e relativa dos tra-

balhos em geral e sobre Saúde Sexual e Reprodu-

tiva nos CBCSHS da ABRASCO, 1995-2013.

Congresso
Trabalhos

Saúde Sexual e 
Reprodutiva

N % N %

I 398 4,2 3 3,5

II 437 4,7 5 5,9

III 2.032 21,7 4 4,7

IV 3.168 33,8 16 18,8

V 1.482 15,8 27 31,8

VI 1.861 19,8 30 35,3

Total 9.378 100 85 100

Fonte: Anais dos Congressos ABRASCO.

Ao analisarmos a evolução da proporção dos 

trabalhos encontramos dois períodos distintos. 

Um primeiro período, delimitado até o III CBCSHS 

com uma produção ainda incipiente e menor do 

que 6% em relação ao total dos congressos. E um 

segundo período, entre o IV e o VI congressos, 

quando houve um crescimento contínuo, concen-

trando 85,9% da produção sobre o tema. Compa-

rando-se a primeira e a útima edição dos congres-

sos, verificou-se que a produção científica, oriunda 

de pesquisas e relatos de experiências, aumentou 

10 vezes. Pode-se inferir que a abordagem sobre 

a saúde sexual e reprodutiva no contexto da aids 

continuará presente nos congressos da ABRASCO, 

dada a relevância epidemiológica e a cronificação 

da doença7,17 (Tabela 1).

No que se refere à instituição de origem, 

constatou-se que a maioria dos trabalhos foi con-

duzida por instituições acadêmicas, perfazendo 

81,2% (N=69) dos resumos publicados. Na se-

quência, as instituições de saúde, denominadas 

“Serviços”, constituídas por unidades de saúde e 

órgãos executivos das três esferas de gestão do 

SUS, corresponderam a 7% (N=6); e as “ONGs”, in-

cluindo associações e fundações privadas, tiveram 

a menor produção com apenas 2,4% (N=2) (Tabela 

2). Cabe ponderar que a produção majoritária das 

universidades está associada ao perfil acadêmico 

dos congressos da ABRASCO. No entanto, a parti-

cipação ativa de profissinais que atuam no sistema 

público e privado de saúde, bem como nas entida-

des do Terceiro Setor, tem crescido8,9. 

A análise do vínculo dos autores evidenciou 

que 9,4% (N=8) dos trabalhos selecionados sobre 

o tema em questão foram conduzidos, por meio de 

parcerias entre a academia e os serviços (Tabela 

2). Essas interfaces refletem a trajetória da aids, 

sobretudo a parceria na execução de projetos aca-

dêmicos e de intervenção, envolvendo as secreta-

rias estaduais e municipais e as respectivas uni-

dades de saúde, e em menor escala as organiza-

ções da sociedade civil. Na presente análise não 

foram identificadas parcerias com ONGs.

Na tabela 2, aferiu-se que os cinco temas 

mais investigados pelas instituições abordaram, 
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prioritariamente, a saúde sexual e reprodutiva 

(16,5%), e outros subtemas e objetos associados, 

mecionados nos resumos, tais como: prevenção 

às DST/aids (14,1%); vida cotiana e soropositivi-

dade (12,9%); produção de conhecimento teórico-

-metodológico em saúde sexual e reprodutiva e 

relações de gênero (9,4% cada); e percepção de 

risco sobre DST/aids (8,2%). Chama a atenção 

a baixa frequência de trabalhos sobre questões 

relevantes no contexto da organização dos servi-

ços e das práticas de saúde, tais como: o acesso 

da população; as práticas de aconselhamento e 

oferta do teste anti-HIV; e o enfrentamento da 

problemática do estigma e da discriminação das 

pessoas vivendo com HIV e aids (PVHA). Nessa 

ótica, somente um trabalho problematizou as la-

cunas na formação profissional em saúde sexual 

e reprodutiva.

Tabela 2. Frequência absoluta e relativa dos temas e subtemas sobre saúde sexual e reprodutiva nos 

CBCSHS da ABRASCO, segundo o vínculo institucional dos autores, 1995-2013.

Temas/Subtemas
Academia Serviços ONG Parcerias Total

N % N % N % N % N %

Saúde sexual e saúde reprodutiva 12 17,4 0 0 1 50 1 12,5 14 16,5

Prevenção às DST/aids 8 11,6 2 33,3 1 50 1 12,5 12 14,1

Vida cotidiana e soropositividade 9 13,0 1 16,7 0 0 1 12,5 11 12,9

Produção de conhecimento teórico/
metodológico 8 11,6 0 0 0 0 0 0 8 9,4

Relações de gênero 7 10,1 0 0 0 0 1 12,5 8 9,4

Percepção de risco em DST/aids 6 8,7 0 0 0 0 1 12,5 7 8,2

Representações sociais 5 7,2 0 0 0 0 1 12,5 6 7,1

Maternidade 1 1,4 2 33,3 0 0 1 12,5 4 4,7

Qualidade da assistência 3 4,3 0 0 0 0 1 12,5 4 4,7

Perfil epidemiológico 3 4,3 0 0 0 0 0 0 3 3,5

Acesso aos serviços de saúde 2 2,9 0 0 0 0 0 0 2 2,4

Aconselhamento e teste anti-HIV 2 2,9 0 0 0 0 0 0 2 2,4

Estigma e discriminação 2 2,9 0 0 0 0 0 0 2 2,4

Formação de profissionais 0 0 1 16,7 0 0 0 0 1 1,2

Mídia 1 1,4 0 0 0 0 0 0 1 1,2

Total 69 100 6 100 2 100 8 100 85 100

Fonte: os autores.

No campo das Ciências Sociais em Saúde, 

a pouca visibilidade desses temas estratégicos 

para a promoção da saúde sexual e reproduti-

va demonstra a necessidade de estudos que 

aprofundem a compreensão da dinâmica e dos 

contextos de vulnerabilidade nas dimensões 

programáticas e sociais da epidemia, subsidian-

do as políticas e as práticas de saúde22. Não 

obstante os esforços envidados pelos gesto-

res, a formação dos profissionais dos serviços 

especializados em DST/aids e, sobretudo, da 

Atenção Básica, segue sendo um desafio, uma 
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vez que as equipes não re(conhecem) esse te-

ma como um direito, percebem-se desprepera-

das e inseguras ou ainda reproduzem concep-

ções conservadoras e estigmatizantes sobre a 

sexualidade3,17,21,24.    

Ainda no que tange à distribuição dos traba-

lhos, constatou-se que a produção acadêmica foi 

mais diversificada, abrangendo quase todos os 

temas e proposições associadas à saúde sexual 

e reprodutiva, comparada à produção dos “Servi-

ços” e das ONGs (Tabela 2). O conjunto dos tra-

balhos apresentados pelos “Serviços” está em 

consonância com as diretrizes programáticas pa-

ra a prevenção e tratamento das DST/aids preco-

nizadas pelo Ministério da Saúde, como as ações 

de prevenção primária e secundária para popula-

ções mais vulneráveis e população em geral; e os 

protocolos para redução da transmissão vertical 

do HIV e da sífilis congênita17. Destacam-se, na 

pequena produção das ONGs, o desenvolvimento 

de projetos de prevenção e a discussão sobre a 

saúde sexual e reprodutiva, conduzida por grupos 

de apoio, direcionados às PVHA.   

Os estudos originaram-se de todas as ma-

crorregiões brasileiras. Verificou-se que hou-

ve concentração nas instituições das regiões 

Sudeste e Nordeste, respectivamente, 53,6% 

(N=45) e 33,3% (N=28), perfazendo 86,9% da 

produção científica do país. Na região Sul foram 

encontrados sete trabalhos (8,3%), seguida da 

Centro-Oeste com três (3,6%) e da Norte com 

apenas um (1,2%), realizado em parceria com 

uma instituição do Nordeste. No Sudeste, o Rio 

de Janeiro liderou o ranque (46,7%), seguido por 

São Paulo (35,6%) e Minas Gerais (13,3%). No 

Espírito Santo não houve produção sobre o tema 

e os projetos conduzidos em parceria, na modali-

dade academia/serviços, responderam por 4,4% 

dos resumos. No Nordeste, aferiu-se a contri-

buição de seis estados, a saber: Ceará (28,6%), 

Paraíba (21,4%), Bahia (17,9%), Pernambuco 

(14,3%) e Rio Grande do Norte (7,1%). Cabe fri-

sar que a concentração de trabalhos nas regiões 

Sudeste e Nordeste tem sido observada em ou-

tros congressos da ABRASCO, uma vez que a 

maioria das instituições acadêmicas atuantes 

no campo da Saúde Coletiva localiza-se nes-

sas regiões, sobretudo no Sudeste9. Foram en-

contrados dois resumos da Argentina no IV e VI 

congressos.  

A Tabela 3 detalha a evolução dos temas e 

subtemas associados à saúde sexual e reprodu-

tiva no campo da aids nos CBCSHS. Como refe-

rido anteriormente, no primeiro período, delimita-

do até o III congresso, a produção foi incipiente 

e irregular, com ênfase na discussão sobre as 

práticas de prevenção às DST/aids. No segundo 

período, após o IV congresso, aumentou conside-

ravelmente e foram incorporados novos objetos 

com presença regular nas últimas três edições. 

Não obstante ao incremento da produção cientí-

fica, causa espécie que a discussão sobre o es-

tigma e a discriminação das PVHA foi restrita ao I 

e VI congressos; as práticas de aconselhamento 

e oferta do teste anti-HIV, abordadas apenas no 

IV e VI congressos; e o acesso aos serviços de 

saúde, somente no último congresso. Cabe frisar 

que, no segundo período, foram incorporadas al-

gumas temáticas relevantes para abordagem da 

saúde sexual e reprodutiva, presentes até a úl-

tima edição, tais como: as relações de gênero 

(N=8); as representações sociais dos profissio-

nais da saúde e das PVHA (N=6); e a qualidade 

da assistência nos serviços especializados em 

DST/aids (N=4). Contudo, no Brasil, os estudos 

sobre o estigma da aids e seus efeitos nas con-

dições de saúde das PVHA, ainda são recentes e 

as análises em geral não privilegiam os determi-

nantes sociais13.
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O número de participantes e de trabalhos 

aprovados cresceu significativamente ao longo 

dos seis CBCSHS e implicou reconfigurar o proces-

so de submissão e apresentação. No III e IV con-

gressos foram introduzidos eixos temáticos com 

subtemas, abordando a reprodução, a sexualidade 

e gênero. No V e VI congressos foram instituídos 

grupos temáticos (GT) para aprofundar os deba-

tes ao longo da programação. Entre os 21 GTs do 

V congresso, três abordaram gênero, sexualidade 

e saúde; masculinidade e produção de cuidado; 

práticas de saúde, aids, gênero e discriminação. 

No último congresso, dos 35 GTs, cinco discutiram 
aids, sexualidade e reprodução; HIV/aids, políticas 

e subjetividades; gênero, equidade e políticas pú-

blicas; gênero, sexualidade e direito à saúde; e 

gênero, saúde e desenvolvimento. Assim, pode-

-se afirmar que as mudanças na organização e no 

conteúdo dos temas induziram a participação de 

pesquisadores de várias instituições, bem como 

o incremento da produção científica no campo da 

aids e da saúde sexual e reprodutiva.  

Os trabalhos da modalidade pesquisa foram 

majoritários, perfazendo 91,8% (N=78), contra 

8,2% (N=7) dos relatos de experiência. As princi-

pais populações priorizadas nas pesquisas foram: 

as PVHA (N=25), com destaque para as mulheres, 

os idosos e as gestantes, abordados em serviços 

especializados em DST/aids; os adolescentes e jo-

vens (N=15) em ações de prevenção nas escolas 

e na Atenção Básica; os casais sorodiscordantes 

(N=7); as mulheres heterossexuais (N=6); e os ho-

mens heterossexuais e gays (N=5 cada). Idosos, 

lésbicas, travestis, transexuais e gestantes foram 

as populações mais invisíveis (N= 1 a 3). A maioria 

das experiências relatou ações de prevenção às 

DST/aids com adolescentes.

Atualmente, no que concerne às PVHA, in-

cluindo os adolescentes e os jovens, o desejo da 

maternidade e da paternidade é um fato e deman-

da a observância das políticas de planejamento 

reprodutivo em curso no SUS7,16. Contudo, ainda 

há resistência dos profissionais em reconhecer 

as necessidades reprodutivas das PVHA como 

um Direito Humano7, 21, 22. O aconselhamento re-

produtivo dos casais deve ser conduzido por equi-

pes multidisciplinares qualificadas, com base na 

atenção integral e humanizada, considerando-se 

o momento clínico adequado e o acesso eficaz 

aos protocolos de redução da transmissão ver-

tical e de outras tecnologias reprodutivas, inte-

grando desde o pré-natal a rede de Atenção Bási-

ca e as maternidades17.

Os estudos sobre conjugalidade e sorodis-
cordância, fenômeno associado à melhoria da 

qualidade e expectativa de vida em PVHA, ainda 

são um tema emergente nas Ciências Sociais em 

Saúde. No lócus dos serviços de saúde especia-

lizados em DST/aids ou não, deve-se reconhecer 

e aprimorar as práticas de prevenção e atenção 

integral, na ótica dos direitos sexuais e repro-

dutivos dos casais sorodiscordantes. Na quarta 

década da epidemia, o estigma e o preconceito 

relacionados à vivência da sexualidade nesse 

segmento da população, ainda são desafios que 

devem ser encarados pelas equipes de saúde e 

pela sociedade12.

No cenário contemporâneo, o não reconheci-

mento dos idosos pelos profissionais da saúde co-

mo sujeitos de Direitos Sexuais, aumenta o risco 

das DST nessa população e reduz as oportunidades 

de aconselhamento e diagnóstico precoce e, conse-

quentemente, o encaminhamento oportuno para os 

serviços de referência1. Na mesma perspectiva, ati-

vistas LGBTT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 

e Transexuais) reivindicam o respeito aos Direitos 

Sexuais e Direitos Reprodutivos preconizados no 

SUS, com vistas a enfrentar barreiras culturais e 

ampliar o acesso integral e equânime aos serviços 

e às linhas de cuidado5, 10. Vale reiterar que a “Car-

ta dos Direitos dos Usuários da Saúde” reafirma os 

princípios do SUS e determina que a integralidade 
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da atenção deve ser  humanizada e livre de precon-

ceitos e discriminação, integralidade essa associa-

da à orientação ou à identidade sexual4.

Nas escolas, a abordagem dos Direitos Se-

xuais e dos Direitos Reprodutivos na adolescên-

cia, geralmente limita-se à informação pontual 

sobre a prevenção das DST/aids e da gravidez, 

reproduzindo uma visão biologizante e restritiva 

da sexualidade, desconectada das diretrizes pre-

conizadas nos parâmetros curriculares nacionais.  

O envolvimento dos gestores e da comunidade 

escolar, e a formação dos educadores são estra-

tégias vitais para reverter esse cenário23.

No que se refere à metodologia, consta-

tou-se o predomínio da abordagem qualitativa 

(69,4%) em consonância com o perfil desses con-

gressos na ABRASCO e com o incremento na úl-

tima década dos estudos qualitativos na Saúde 

Coletiva11. A metodologia quantitativa apareceu 

em segundo lugar (12,9%), seguida das aborda-

gens mistas com 10,6%. No processo de inves-

tigação dos temas, a academia adotou todas as 

metodologias, ao passo que os serviços e as par-

cerias (academia/serviços) foram ancorados na 

qualitativa e nas mistas. Nas ONGs, os trabalhos 

foram quantitativos (Tabela 4). O uso de metodo-

logias diversificadas na condução das pesquisas 

reflete a complexidade dos objetos tratados pe-

las Ciências Sociais em Saúde e a interdisciplina-

ridade do campo19.

Tabela 4. Frequência absoluta e relativa dos trabalhos sobre Saúde Sexual e Reprodutiva

nos CBCSHS da ABRASCO, segundo a metodologia, 1995-2013.

Metodologia Academia Serviços ONG Parcerias Total

N % N % N % N % N %

Qualitativa 49 71,0 5 83,3 0 0 5 62,5 59 69,4

Quantitativa 9 13,0 0 0 2 100 0 0 11 12,9

Quanti./quali. 6 8,7 1 16,7 0 0 2 25 9 10,6

Sem inform. 5 7,2 0 0 0 0 1 12,5 6 7,1

Total 69 100 6 100 2 100 8 100 85 100

Fonte: Anais dos Congressos Abrasco.

Quase a metade dos trabalhos (N=42) foi 

apresentada na modalidade oral (49,4%), eviden-

ciando a relevância do tema nos CBCSHS. Na 

sequência, o formato pôster, com 19 resumos 

(22,4%); pôster eletrônico com 14 (16,5%); e publi-

cação nos anais com 10 resumos (11,8%). A aca-

demia teve mais visibilidade do que as demais ins-

tituições, respondendo por 52,2% (N=36) dos tra-

balhos orais. Entre os serviços, as apresentações 

orais e de pôsteres corresponderam a 50% cada. 

As ONGs não apresentaram nenhum trabalho oral, 

apenas pôster e pôster eletrônico (50% cada). 

Considerações finais

A análise dos CBCSHS da ABRASCO eviden-

cia a relevância do tema da saúde sexual e da 

saúde reprodutiva no campo da aids. Revela que 

os estudos socializados nesses congressos, ma-

joritariamente são produzidos pela academia, an-

corados, principalmente, em metodologias quali-

tativas e que há uma concentração de trabalhos 

nas instituições que atuam no campo da Saúde 

Coletiva nas regiões Sudeste e Nordeste.  

No que concerne à observância dos Direitos 

Sexuais e dos Direitos Reprodutivos, previstos 
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nas plataformas internacionais que o Brasil é sig-

natário e preconizados nas diretrizes das políticas 

do SUS, ainda temos um longo caminho a percor-

rer no sentido de qualificar as práticas de saúde 

nos serviços especializados em DST/aids e da 

Atenção Básica. É mister no campo das Ciências 

Sociais e Humanas em Saúde, avançar nos estu-

dos sobre a conjugalidade e a sorodiscordância 

entre PVHA e sobre o impacto do estigma e da 

discriminação nas condições de saúde, sobretudo 

entre as populações mais vulneráveis e/ou invisibi-

lizadas nas suas necessidades de saúde.  
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